
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860792 - MA (2025/0044692-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
ADVOGADO : ANTONIO GERALDO BRASIL DE OLIVEIRA MARQUES PIMENTEL

- MA006027
AGRAVADO : NORBERTO JOSE BOECHAT ROSA
AGRAVADO : JOANA DARC TAVARES ROSA
ADVOGADOS : ALBINO DE MELO MACHADO - PA028004

MARCUS VINICIUS SAAVEDRA GUIMARÃES DE SOUZA -
PA007655

AGRAVADO : AGROPECUARIA GARRA LTDA
OUTRO NOME : CERÂMICA GARRA LTDA
AGRAVADO : CLAUDIO RUGERI JUNIOR
AGRAVADO : BIANCA TICIANA DOS SANTOS CARVALHO RUGERI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA.
INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE. CITAÇÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. Não há falar em deficiência de fundamentação se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É válida a extinção do processo, sem resolução do mérito, com
fundamento no  III, do CPC, quando caracterizado o abandono da art. 485,
causa pelo exequente, o qual, após ser devidamente intimado, não promoveu
os atos necessários ao regular andamento do feito. Precedentes.
3. A jurisprudência do STJ excetua a necessidade de requerimento da
extinção do feito pela parte adversa, na hipótese de abandono antes da
citação.
4. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 18/11/2025  24/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Documento eletrônico VDA52610057 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 27/11/2025 16:12:19
Publicação no DJEN/CNJ de 01/12/2025. Código de Controle do Documento: 736de350-7717-46b2-8ce3-d5508b097bf4



Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interposto por BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
contra decisão que inadmitiu recurso especial.
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O apelo extremo, fundamentado no  alínea  "a", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Maranhão assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE
ARGUMENTOS APTOS À REFORMA DA DECISÃO. DESPROVIMENTO.
I - Deve ser julgado desprovido o recurso quando o agravante não apresenta
argumentos aptos a modificar a decisão agravada.
II - O ordenamento jurídico contempla a possibilidade de extinção do processo
por abandono do autor, desde que antes seja intimado pessoalmente para se
manifestar no prazo de 5 (cinco) dias sobre o interesse no prosseguimento do
feito, nos termos do artigo 485, §1º, do CPC, o que foi plenamente observado
no caso dos autos" (e-STJ fl. 231).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 302/330).
No recurso especial, o recorrente  alega  violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil, diante da nulidade do acórdão art. 489

recorrido por deficiência de fundamentação;
(ii) artigo 485, incisos II e III, do Código de Processo Civil, tendo em vista a

extinção do feito por abandono depende de pedido da parte requerida, não podendo ser
feita de ofício pelo magistrado, observando a prévia intimação da autora;

(iii) artigo 247 do Código de Processo Civil, porquanto os endereços dos
executados foram devidamente informados nos autos, de modo que a intimação do
banco foi desnecessária, sendo possível a realização do ato processual.

Apresentadas  as contrarrazões (e-STJ fls. 371/376), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à alegada deficiência de fundamentação, defende o recorrente que

é insubsistente a fundamentação do acórdão no que diz respeito à alegada inércia diante
de intimação para dar prosseguimento ao feito.

Nesse ponto, verifica-se que o Tribunal de origem motivou adequadamente
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu
cabível à hipótese, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"(...)  Infere-se dos autos que o juízo singular, após a longa

tramitação do feito desde o ano de 2016 requereu a manifestação do
exequente sobre a penhora da Fazenda Campo da Cruz e sobre a devolução
da carta precatória, o qual não se manifestou.

Ato continuo determinou sua intimação pessoal, sob pena de
extinção, sendo que novamente não se manifestou conforme certidão id
20695683, razão pela qual foi extinto o feito, pois não promoveu os atos e
diligências que lhe incumbia, abandonando a causa.
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Com efeito, para que haja a extinção do feito com base no abandono
de causa, hipótese prevista no inciso III do artigo 485 do CPC, deve ser
observado o que dispõe o parágrafo primeiro do mesmo artigo:

“Art.485:
(...)
§ 1o Nas hipóteses descritas nos incisos II e III a parte será

intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias”.
Dessa forma, é obrigatória a intimação pessoal da parte, sob pena

de nulidade, o que fora devidamente observado no presente caso.
(...)
Quanto a necessidade de intimação do advogado da parte, importa

esclarecer que a norma contida no §1º do artigo 485 do CPC exige apenas a
intimação pessoal da parte, sendo prescindível a do advogado, de modo que
não se vislumbra vício insanável na sentença.

(...)
Com relação à aplicação da Sumula 240 do STJ, há situações em

que a mesma não se aplica, o que verifico ser o caso dos autos, na medida em
que os executados não foram localizados para citação. " (e-STJ fls. 183/185).
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não estaria art. 489

obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas
apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar a conclusão
adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse da parte, ou
mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo julgador, não
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp 2.135.800/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Quanto à suposta violação do artigo  485, incisos II e III, do Código de

Processo Civil, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que se parte autora,
devidamente intimada para dar prosseguimento ao feito não o faz, é o caso de ser
extinto o processo por abandono.

Conforme trecho supracitado, o  tribunal de origem entendeu que a parte
recorrente foi devidamente intimada para promover os atos necessários à citação dos
executados e, diante da inércia, foi determinada sua intimação pessoal. Como a parte
contrária ainda não havia sido citada, é possível que o abandono da causa seja
declarado sem a sua oitiva, ou seja, de ofício pelo magistrado após regular intimação e
inércia da parte exequente.
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Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. ABANDONO DE
CAUSA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO
EXEQUENTE.
1. A corte local agiu corretamente ao rejeitar os embargos declaratórios por não
identificar omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão
embargado, ficando patente seu intuito infringente, que objetivava a reforma
do julgado por via inadequada.
2. Frustrada a tentativa de citação no endereço indicado na inicial e ficando a
autora inerte quando intimada para fornecer o endereço correto do réu, deixou
ela de promover ato indispensável para o válido e regular desenvolvimento do
processo, razão pela qual a extinção do feito é medida que se impõe.
3. Agravo não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 2.173.344/MG,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 31/3/2025,  4/4/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  IV, ART. 485,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR
DO PROCESSO. CITAÇÃO. ABANDONO DA CAUSA. ENTENDIMENTO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A discussão do caso trata de legalidade ou não de extinção do processo sem
resolução do mérito em sede de ação rescisória, em razão do abandono do
autor, o qual sequer não propiciou sequer a citação do réu.
2. Ao juiz é lícito declarar ex officio a extinção do processo, sem julgamento de
mérito, por abandono do autor, quando o réu ainda não tenha sido citado.
Precedentes.
3. Concluir em sentido diverso do Tribunal de origem, verificando se não houve
inércia da parte autora na citação do réu em ação rescisória - a impossibilitar a
extinção do feito sem resolução do mérito - demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que évedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula
7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.193.640/MA,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  5/10/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA
E APREENSÃO. NEGATIVA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR. CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE EM QUE
O BANCO DEIXOU DE PRATICAR ATO NECESSÁRIO À CITAÇÃO DO
CONTRATANTE. ENUNCIADO N. 240 DO STJ. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE.
DISPENSA DO REQUERIMENTO DA RÉ PARA A EXTINÇÃO DO PROCESSO.
OCORRÊNCIA DA INTIMAÇÃO PESSOAL DA AUTORA ASSENTADA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVERSÃO. ENTENDIMENTO. VEDAÇÃO.
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
APLICAÇÃO.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. SÚMULA 284/STF.
1. Não houve violação do  do  porquanto o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015,
origem manifestou-se, de forma expressa e coerente, acerca de todas as
questões devolvidas, ainda que sua conclusão tenha sido diametralmente
oposta à tese defendida pelo agravante.
2. A jurisprudência desta Corte tem afastado a aplicação da Súmula 240 nas
hipóteses em que o abandono da causa se caracterizou justamente quanto a
atos exigidos do demandante para a citação do réu, porque, nesses casos, o
demandado nem mesmo chegou a ser integrado à relação processual, o que
torna impossível e desnecessário o requerimento de extinção do processo sem
resolução de mérito.
3. No caso dos autos, o autor foi intimado para que suprisse o ato faltante, sob
pena de extinção do processo, porém quedou-se inerte, sendo essa premissa
fática assentada pelas instâncias ordinárias, cuja revisão é vedada pelo
verbete sumular n. 7 do STJ.
4. No tocante à divergência jurisprudencial, o recorrente não apontou o
dispositivo cuja interpretação tenha sido divergente a fim de viabilizar o
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conhecimento da insurgência a respeito da tese de mérito. Dessa forma,
constata-se que a argumentação apresentada no recurso mostra-se deficiente,
atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal.
5. Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.145.473/ES,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/3/2019,  22/3/2019)

 
artigo 247 do Código de Processo CivilNo que se refere à ofensa ao  , verifica-se

que a matéria  versada no dispositivo  apontado  como violado no recurso especial não
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram
opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar tal omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO SÚMULA 282/STF.
QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS ANTERIORMENTE AO
QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como

.violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP,
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer  em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

 § 11, do Código de Processo Civil, em face da ausência de fixação na origem.art. 85,
É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 24/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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